PARECER Nº   1742, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2012

O Projeto de lei Complementar nº 46, de 2012, que tem por objetivo instituir a Gratificação de Atividade Pedagógica, foi encaminhado através da Mensagem A-nº 127/2012, do Senhor Governador.



Em pauta no período regimental a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do disposto do § 1º artigo 31 do Regimento Interno consolidado, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre a matéria.  Foi, então, designado Relator Especial, que opinou pela aprovação da matéria.

Dando seqüência ao processo legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Por ter se exaurido o prazo regimental sem a manifestação do órgão colegiado, fomos designado Relator Especial para fazê-lo, e apreciar a matéria sob seus aspectos meritórios. 

DO PROJETO

A gratificação que se pretende implantar destina-se aos servidores que compõem equipes técnico-pedagógicas afastados nos órgãos centrais da Secretaria da Educação, para o exercício de atividades de caráter pedagógico.

Os profissionais que aceitam tais atribuições, não contam com remuneração diferenciada, e deixam de receber algumas vantagens pecuniárias a que fariam jus, se estivessem no exercício dos respectivos cargos nas unidades de origem como, por exemplo, a Gratificação de Função ou o Adicional de Trabalho Noturno.

Além de prever a criação de 300 (trezentas) Gratificações de Atividade Pedagógica que deverão ser classificadas nos órgãos centrais da Pasta, Cuida-se de vedar a atribuição da gratificação para os profissionais em exercício de funções estritamente administrativas, e que não guardem pertinência com as atividades pedagógicas.

Entendemos que esta é mais uma das ações que vêm sendo implantadas que visam a valorização das carreiras dos profissionais de educação no Estado de São Paulo.



Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 46, de 2012.

a) Cauê Macris - Relator Especial

